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artigo 76.º do Regime, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setem-
bro, em conjugação com o n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo Colectivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de Setembro, e do n.º 1 do artigo 1.º do 
Regulamento de Extensão n.º 1-A/2010, de 2 de Março, declara-se que 
os trabalhadores, Ana do Rosário Candeias da Silva Silvério, Cristina 
Maria Filipe da Silva Tomás Barreto, Maria Isabel Ferreira Jesus Du-
arte Fernandes e Pedro de Almeida Marques, concluíram com sucesso 
o seu período experimental na carreira/categoria de assistente técnico, 
de acordo com processo de avaliação, elaborado nos termos do n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo o tempo de 
duração contado para efeitos da actual carreira e categoria.

24 de Novembro de 2011. — O Director do Instituto dos Museu e da 
Conservação, João Pires Brigola.

205408884 

 Aviso n.º 23531/2011
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º e do n.º 1 do 
artigo 76.º do Regime, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setem-
bro, em conjugação com o n.º 1 da cláusula 6.ª do Acordo Colectivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de Setembro, e do n.º 1 do artigo 1.º do 
Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de Março, declara -se que 
os trabalhadores, Maria Paula da Silva Gonçalves Duarte, Maria José 
Correia Nascimento e Tiago Beirão da Veiga Alves da Veiga, concluíram 
com sucesso o seu período experimental na carreira/categoria de técnico 
superior, de acordo com processo de avaliação, elaborado nos termos 
do n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo 
o tempo de duração contado para efeitos da actual carreira e categoria.

24 de Novembro de 2011. — O Director, João Pires Brigola.
205409086 

 Despacho n.º 16512/2011
Por despacho de 10.11.2011 do Director do Instituto dos Museus e 

da Conservação e nos termos da alínea i) do n.º 2 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezem-
bro, e pela Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, o licenciado José Manuel 
de Seabra da Costa Reis cessa a sua comissão de serviço, a seu pedido, 
no cargo de direcção intermédia de 2.º grau, designado de Director do 
Museu dos Biscainhos, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2012, mantendo-
-se em gestão corrente nas referidas funções a fim de assegurar o normal 
funcionamento dos serviços.

16 de Novembro de 2011. — O Director, João Brigola.
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 Despacho n.º 16513/2011
Foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 113 de 14/06/2011, 

e no Diário da República, 2.ª série, n.º 146 de 1 de Agosto, e na Bolsa 
de Emprego Público na mesma data, o processo de selecção do titular 
do cargo de Direcção Intermédia de 1.º grau (Director do Museu de 
Aveiro).

Analisadas as candidaturas verificou-se que o licenciado Paulo César 
Barreto Aquino dos Santos reúne todos os requisitos do perfil pretendido.

Visto estar-se perante uma candidatura que preenche as condições para 
exercer o cargo, conforme se constata pela nota curricular em anexo, 
ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 51/2005 de 30 de Agosto, é 
nomeado em regime de comissão de serviço por três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, o licenciado Paulo César Barreto Aquino 
dos Santos no cargo de Direcção Intermédia de 1.º grau, Director do 
Museu de Aveiro.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Dezembro de 
2011.

24 de Novembro de 2011. — O Director, João Brigola.

Síntese curricular
Dados Pessoais
Nome: Paulo César Barreto Aquino dos Santos
Categoria: Técnico Superior Principal
Nacionalidade: Portuguesa
Habilitação Académica — licenciado em História — Variante de 

Arqueologia pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra 
(1994).

Formação Profissional
Curso de Formação de Artífices de Conservação e Restauro na área 

da Talha Dourada (1988).

Formação pedagógica de formadores no domínio do Património Cul-
tural (1993).

Actividade Profissional
Técnico Superior na Delegação Regional do Algarve da Secretaria 

de Estado da Cultura (1994-95)
Técnico Superior na Câmara Municipal de Sever do Vouga (1995)
Técnico Superior da Direcção Regional de Coimbra do IPPAR (1995-

2008)
Técnico Superior da Direcção Regional de Cultura do Centro (desde 

2009)
Experiência profissional a destacar:
Entre 1995 e 2004 integrou a equipa responsável pela recuperação, 

valorização e musealização do Mosteiro de Santa Clara-a-Velha.
Em 2005 assumiu a direcção científica da intervenção arqueológica 

no Mosteiro de Semide.
Em 2006 foi o coordenador científico da intervenção arqueológica 

no Mosteiro da Batalha.
Desde 2007 assume a coordenação dos trabalhos arqueológicos no 

Mosteiro de Lorvão e integra a equipa técnica do projecto de conserva-
ção, restauro e criação de um núcleo museológico.

Desde 2009 integra a equipa técnica do programa de acção Cidade 
Univer(sc)idade, designadamente na musealização da Igreja da Sé Nova 
e da Igreja de Santa Cruz de Coimbra.

Participação em diversas acções com vista à candidatura de projectos 
e obras ao QREN;

Participou na fiscalização e acompanhamentos de obra em diversos 
Monumentos Nacionais.

Organizou e participou como conferencista em diversos congressos, 
conferências, colóquios e seminários sobre as temáticas do Patrimó-
nio.

Autor de diversos artigos sobre o Património em revistas da espe-
cialidade.
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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 16514/2011
Considerando que a continuação do desenvolvimento do software 

operacional no âmbito do Programa Multi National Fighter Program é 
essencial para permitir a operação da frota F -16 MLU da Força Aérea 
de acordo com os requisitos operacionais internacionais;

Considerando que a actualização do software Operational Flight 
Program OFP M6.5 providencia a manutenção da interoperabilidade 
entre aeronaves F -16 dos países do grupo European Participating Air 
Force (EPAF), de que Portugal faz parte, possibilitando poupanças 
significativas na utilização da frota F -16, nomeadamente através de 
pooling & sharing;

Atendendo a que o n.º 1 do artigo 5.º da Lei Orgânica n.º 4/2006, de 
29 de Agosto, prevê que o Ministério da Defesa Nacional pode assumir 
compromissos dos quais resultem encargos plurianuais no âmbito de cada 
uma das medidas da Lei de Programação Militar (LPM);

Considerando que a alínea a) do n.º 2 do artigo 12.º da Lei Orgânica 
n.º 4/2006, de 29 de Agosto, confere competência ao Ministro da Defesa 
Nacional para transferir verbas entre programas, desde que com o mesmo 
título e capítulo e se mantiver a respectiva classificação funcional;

Atendendo a que o artigo 20.º da Lei Orgânica n.º 4/2006, de 29 
de Agosto, às medidas inscritas na Lei de Programação Militar e em 
tudo aquilo que não as contrariem lhes aplica supletivamente as regras 
orçamentais dos programas plurianuais;

Considerando que o artigo 296.º do Tratado da Comunidade Europeia 
(TCE) permite que os Estados membros isentem das regras comunitárias 
os contratos públicos de desenvolvimento/aquisição de armas e demais 
material de guerra;

Atendendo a que a aprovação do software Operational Flight Program 
OFP M6.5 pressupõe a assinatura de uma letter of offer and acceptance 
(LOA), carecendo de autorização prévia para realização da despesa ao 
abrigo da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de Junho, mesmo que inscrita na LPM:

Assim, atento o que precede e nos termos legais aplicáveis:
1 — Autorizo, ao abrigo da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a realização da despesa relativa 
à actualização do software Operational Flight Program OFP M6.5, até 
ao montante de € 6 100 000, para um máximo de 28 aeronaves F -16 
MLU da Força Aérea.




